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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
DEFINIÇÃO  DE  ATRIBUIÇÕES  DA  UNIDADE
JUDICIÁRIA  ESTABELECIDA  PELA  LOJE/PB.
VERIFICAÇÃO.  COMPETÊNCIA  PARA
FISCALIZAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DA
TRANSAÇÃO  PENAL  RESERVADA  AO  JUÍZO
QUE APLICOU O BENEFÍCIO. PROCEDÊNCIA DA
INSURGÊNCIA SUSCITADA.

-  “Tendo  a  LOJE  somente  excepcionado  os  casos  de
sursis, seja processual ou da pena, não fazendo alusão à
transação  penal,  que  permanece  no  gênero,  a
competência  para  processar  o  cumprimento  e  a
fiscalização da transação penal é do juízo que aplicou o
benefício (no caso, o da 6ª. Vara)”.Precedentes.

- Procedência do Conflito. 

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em julgar procedente o conflito para declarar
competente o Juízo suscitado (6ª Vara da Comarca de Sousa).

RELATÓRIO

Perante o juízo da 4ª. Vara da Comarca de Souza,  Elias Gomes
de Moura, popularmente conhecido por “Balaio Velho”, foi indiciado pela prática
de  crime  de  resistência  à  prisão  e  pelo  cometimento  de  contravenção  penal
consistente no porte ilegal de arma branca, em concurso material.



Com  a  instalação  das  6ª  e  7ª  Varas,  em  decorrência  da
competência  estabelecida  pela  LOJE/PB,  o  feito  foi,  em  razão  da  matéria,
redistribuído  para  a  6ª  Vara  daquela  comarca,  a  partir  de  então,  unidade
competente para processamento do feito. (fl. 23)

Recebida a denúncia (fl. 24), procedida a citação do réu (fl. 26) e
nomeado defensor público, foi apresentada defesa preliminar (fl. 34).

Em  audiência  designada  para  Instrução  e  Julgamento  do
feito, o Ministério Público ofereceu proposta de transação penal para aplicação
imediata da pena restritiva de direitos na modalidade de prestação de serviços à
comunidade, na forma descrita às fls. 56.

Após  aceito  pelo  réu  e  pelo  seu  defensor,  o  benefício  foi
devidamente homologado pelo MM. Juiz da 6ª. Vara, tendo os autos sido remetidos
à 2ª. Vara da Comarca de Sousa para execução e fiscalização da transação penal
aceita pelo acusado (fls. 56/56v).

Na  2ª.  Vara,  o  MM.  Juiz,  através  da  decisão  de  fls.  58-59
recusou a competência ao argumento de que “(...) a competência para processar o
cumprimento e a fiscalização de transação penal é do juízo que aplicou o benefício,
nos termos do art.  175 da LOJE, pois [como acima dito] não trata o processo de
acompanhamento e fiscalização de sursis.”

Suscitado  o  conflito  negativo  de  jurisdição,  os  autos  foram
remetidos a esta Instância para solução. 

Determinada  a  manifestação  do  Juízo  suscitado,  este,  após
renovação da solicitação, fez chegar aos autos o posicionamento de fl. 74 através do
qual afirmou restar prejudicado o conflito suscitado em face da delegação legal
(LOJE/PB)  ao  juízo  natural  de  competência  para  acompanhar  e  fiscalizar  o
cumprimento das obrigações impostas ao réu, no caso de concessão de benefícios
da transação penal ou da suspensão condicional do processo.

Através do Parecer de fls. 76-80, a Procuradoria Geral de Justiça,
por  meio  do  insigne  Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  pugnou  pelo
acolhimento do conflito para que seja declarado competente o juízo suscitado, ou seja, o
da 6ª. Vara da Comarca de Sousa.

Os autos me vieram conclusos.

Eis o relatório.

VOTO:

Trata-se de conflito negativo de jurisdição estabelecido entre a
6ª. Vara da Comarca de Sousa e o Juízo da 2ª. Vara daquela comarca acerca da
competência  para  a  execução  e  fiscalização  de  benefícios  de  transação  penal
concedido ao réu.

Em  verdade,  o  conflito  para  casos  desse  tipo,  inclusive
envolvendo as mesmas unidades judiciárias, já foi anteriormente solucionado por esta



Corte,  sendo  o  presente  caso  mais  uma  repetição  de  situações  ocorridas  perante  a
Comarca de Sousa.

Ao  julgar  caso  idêntico,  inclusive  envolvendo  as  mesmas
unidades  judiciárias,  esta  Câmara  Criminal  já  decidiu  que  a  competência  para
processar o cumprimento e a fiscalização da transação penal é do juízo que aplicou
o  benefício, não  havendo,  diante  da  preservação  legislativa  que  regula  a  espécie,
qualquer possibilidade de inovação, neste julgamento.

Ora,  ao  remeter  os  autos  ao  Juízo  das  Execuções  Penais  (2ª.
Vara da Comarca de Sousa) o Magistrado suscitado assim se manifestou: “Expeça-se
guia de execução para cumprimento das penas impostas,  remetendo-a ao juízo das
execuções penais, na forma do art. 177, I da LOJE, (LCE N. 96/2010)”.

O artigo referido pelo MM. Juiz da 6ª. Vara, assim dispõe:

“Art. 177. Compete a Vara de Execução Penal

I  -  funcionar nas execuções  penais  de  condenados que  cumprirem
pena ou medida de segurança na comarca, inclusive os que estejam
cumprindo penas alternativas e os que estejam sujeitos à suspensão
condicional da pena;”

O caso dos autos é de fiscalização da execução e cumprimento
de  transação  penal e,  nessa  hipótese,  tem-se  que  o  art.  175  da  LOJE/PB  fixou
competência jurisdicional às varas criminais. Vejamos:

“Art.  175.  Compete à Vara  Criminal  processar e julgar as ações
penais, seus incidentes e os habeas corpus, salvo as de competência
de vara especializada, e cumprir carta precatória criminal relativa à
matéria de sua competência.
Parágrafo  Único.  Compete  à  Vara  Criminal,  ainda,  processar  e
julgar os delitos de trânsito.” (grifo meu)

Pois  bem!  Sendo  a  Vara  de  Execuções  Penais  de  penas
alternativas competente para a fiscalização do sursis, penal ou processual, entendo que
a unidade judiciária da 2ª. Vara da comarca de Souza (Execução Penal) não detém
competência para executar e fiscalizar benefícios decorrentes da transação penal,
reservada ao juízo que concedeu o benefício.

Do modo posto, tendo sido o juízo da 6ª. Vara da comarca de
Souza aquele que concedeu ao réu os benefícios da transação penal, após processamento
do  feito,  é  sua  a  competência  para  a  execução  e  fiscalização  da  transação  penal
concedida.

Forte  no  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  o  conflito
negativo de jurisdição suscitado para, em consequência, DECLARAR o juízo da
6ª. Vara da Comarca de Souza como sendo o competente para executar e fiscalizar
a transação penal concedida.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos.  Participaram do  julgamento,  além do relator  o



Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, os
excelentíssimos senhores desembargadores Carlos Antônio Sarmento (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Dr. Des. Joás de Brito Pereira Filho) e José Guedes Cavalcanti
Neto (Juiz convocado para substituir o Exmo. Dr. Des. João Benedito da Silva).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 26 de novembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                                                              Relator


